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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2017 

Revoga o § 5º do art. 43 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica revogado o § 5º do art. 43 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O § 5º do art. 43 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, dispõe 

que “o segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer 

momento para avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a 

aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, observado o 

disposto no art. 101”. 

Esse parágrafo foi incluído pela Medida Provisória (MP) nº 767, 

de 6 de janeiro de 2017, e reintroduz, na verdade, disposição que já fora 

anteriormente incluída pela Medida Provisória nº 739, de 7 de julho de 2016. 

Trata-se da repetição ipsis litteris da disposição anterior que 

deixou de vigorar em razão do encerramento da vigência da MP nº 739, 
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declarado pelo Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso 

Nacional nº 58, de 7 de novembro de 2016. 

Em qualquer caso, trata-se de medida injusta, que transfere para 

o beneficiário da previdência ônus que deveria caber à administração 

previdenciária. 

A aposentadoria por invalidez, como se sabe, pode ser 

cancelada, se o beneficiário vier a readquirir capacidade para o trabalho, 

ainda que por meio de readaptação a outras funções. O parágrafo que 

pretendemos revogar determina que tais beneficiários podem ser convocados 

a qualquer momento para reavaliação de suas condições – até atingir a idade 

de sessenta anos, quando a aposentadoria passa a ser definitiva. 

Ora, a concessão de aposentadoria por invalidez já está sujeita 

a realização de perícia que constate a existência de incapacidade para o 

trabalho. Desse ponto em diante, o ônus para verificar a permanência da 

incapacidade para o trabalho deve recair sobre o órgão previdenciário, o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

O dispositivo que pretendemos ver revogado é injusto pois, na 

prática, facilita a atuação do INSS à custa do beneficiário que, na muitas 

vezes, possui mobilidade reduzida. 

Ainda, atribui simbolicamente ao beneficiário, podemos dizer, 

uma espécie de culpa, dado que o ameaça permanentemente de ser 

convocado para dar explicações sobre sua condição. 
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Sem embargo da possibilidade legal de reversão da 

aposentadoria em caso de retomada da capacidade de trabalho, o tempo de 

ser convocado para averiguação pela simples discricionariedade de uma 

autoridade já passou. O interesse pela verificação das aposentadorias por 

invalidez pertence ao INSS e a ele cabe desenvolver mecanismos mais 

humanos para proceder à essa avaliação. 

Sala das Sessões, 

 

Senador PAULO PAIM 
PT/RS 
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